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DESTINOS DATA 
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 LOBO LOUREIRO - Coron el 
Ordenador de Despesas do HGuPV 





a 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

TERMO DE ABERTURA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2023-HGUPV 

(Processo nº: 64593.005537 /2023-87) 

OBJETO: Contratação de Serviço de aplicação de papel de parede. 

Nos tennos disposto no inciso II, Art. 75 da Lei nº 14.133/21, autuo nesta data o Processo 
Administrativo nº 64593.005537/2023-87, referente à declaração de Dispensa de Licitação para 
atender o DIEx Nr 198 - Fisc Adm, de 05 de julho de 2023, Contratação de Serviço de aplicação de 
papel de parede, visando atender a necessidade do setor requisitante. 

Porto Velho-RO, 06 de julho de 2023. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

DIEx Nº 198-Fisc Adm/DA - Divisão Administrativa/Dir HGUPV 
EB : 64593.005534/2023-87 

Da Adjunto 2 Fiscalização Administrativa 
Ao Sr Fiscal Administrativo 

Porto Velho, 5 de julho de 2023 . 

Assunto: Oficialização de aquisição para compra de papel de parede. 
Anexos: 

1) Mapa de Riscos - OK; - - --
2) Orcamento_ 4262_Hospital-mesclado; 
3) doc01737920230511093826; 
4) ETP _Digital_-_material_de_consumo_-_OK; e 
5) IMAGEM_ 4-mesclado. 

Setor Requisitante: Fiscalização Administrativa 

Responsável pela Demanda : Adjunto da Fiscalização Administrativa 

E-mail: fiscadm@_hgggv.eb.mil.br 

Objeto: 

Telefone:  

,./ (X) Serviço Não Continuado 

' 1_ of 3 

( ) Serviço Continuado SEM Dedicação Exclusiva de Mão de Obra 

( ) Serviço Continuado COM Dedicação Exclusiva de Mão de Obra 

( ) Material de Consumo 

( ) Material Permanente/ Equipamento 

(\r;/071')0')':1 , f'l.1..., 
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Forma de Contratação sugerida: 

( ) Modalidades da Lei nº 8 .666/93 : (especificar a modalidade) 

()Modalidades da Lei nº 14.133/2021: (especificar a modalidade) 

( ) Pregão (especificar se Pregão próprio ou como participante em pregão de 
outro Órgão, com uso de SRP) 

(X) Dispensa/lnexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão (CARONA) . 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Foi identificado a necessidade de melhoria no ambiente de atendimento aos 
pacientes do Hospital de Guarnição de Porto Velho, mais especificamente 
naqueles onde o atendimento é feito por profissionais de pediatria, 
psicologia e ginecologia, visando a melhoria do bem estar dos pacientes 
destas áreas. Foi realizado uma pesquisa quanto a cores e formas a fim de 
trazer mais tranquilidade e acalmar os mesmos, chegando aos formatos e 
desenhos de papeis de parede conforme consta no documento de Estudo 
Técnico Preliminar. 

Para tal, será realizado a instalação de papel de parede nestes consultórios, 
com a contratação de empresa especializada que fará a aplicação, com o 
fornecimento de todo o material necessário já incluso no preço final do 
serviço. 

2. QUANTIDADE DE SERVIÇO/MATERIAL A SER CONTRATADA 

A quantidade da demanda referente a contratação do serviço é de um total 
de 41, 78 metros quadrados distribuídos entre 3 consultórios . 

3. A PREVISÃO DE INÍCIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO OU 
RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

O serviço/produto deverá ser prestado/entregue imediatamente após a 
assinatura de termo de contrato e/ou recebimento da Nota de Empenho, 
conforme data prevista no Termo de Referência e/ou Projeto Básico. 

4. CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

1. Valor Estimado da Contratação: R$ 3.969,72 (três mil 
novecentos e sessenta e nove reais, setenta e dois 
centavos); 

2. Valor Estimado de Custeio: Não de Aplica; 

3. Valor Estimado Investimento: Não se Aplica; 

4. Ação do Plano Operacional (Plano Interno): IXSAFUNADOM; 

5. Plano Orçamentário: Saúde . 

5 . INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

05/07/2023 lO:l í 
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2º Ten Ana Holanda (Adjunto da Fiscalização Administrativa). 

4. DESPACHOS DAS AUTORIDADE COMPETENTES 

Sou de parecer favorável ao atendimento a demanda apresentada . 
- ----
' 

PARECER DO FISCAL 
ADM 

l 1. A justificativa 
apresentada é 
pertinente; 

DESPACHO DO 
CHEFE DA DA 

1. Sou de parecer 
favorável ao 
atendimento a 
demanda 
apresentada . 

- - - --=----........... ----. 

DESPACHO DO 
ORDENADOR DE 
DESPESAS 

1. Aprovo a justificativa 
apresentada e autorizo a 
contratação para a 
quantidade demandada; 

2. Encam inho ao Sr '\( 2 . Determ ino a abertura 
. Ordenador de Despesas-. Em D~ de ..o ae 2º23 · de processo licitatório 

; Em (Í;de0f de 2023. 

ROER Augusto 
Miranda e Silva - Cap 

! Fiscal Administrativo 
' 

Fabricio Pi 
CONSTAN O da 
Silva - Te Chefe da 
Divisão 
Administrativa 

correspondente, se for o 
caso; 

3 . Fiscal Administrativo 
verificar o recurso próprio 
para a despesa; 

4. O Chefe da SALC tome 
as providências cab íveis 
de acordo com as normas 
em vigor. ------E 

SÉRGIO ICARDO LOBO 
LOUREIRO - Cel 
Ordenador de Despesas 

~L~\-\~ 
ANA CRISTINA HOLANDA SILVA - 2º Ten 
Adjunto 2 Fiscalização Adm inistrativa 

"200 ANOS DO TENENTE ANTÔNIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS" 

05/07/2021 10 : 1 ~ 
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Relatório de pesquisa de preço 
Relatório Resumido 

Informações básicas 

Número da Pesquisa 

34/ 2023 

UASG 

160351 

Status 

Conciuida 

Título: Contratação de serviço de apiicac;ão de Papel de Parede 

Observações: 

Total de itens cotados: 3 

· 'ens cotados 

Item: 1 

Descrição do Item 

6025 - Aplicação de papet de parede 

Consolidação dos preços cotados 

R$83.5300 R$ 102,8739 

Fi ltro Aplicado 
Período: 12 Meses 

·~ Ire - C Fc te No i~ 

Co1 npr as gov.br COMANDO DA MARINHA 

'- 2 Comprc1s gov.br JUSTICA ELEITORAL 

3 Compras gov.br 
ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

4 Compras gov.br COMANDO DA MARINHA 

5 Compras gov.br COMANDO DA MARINHA 

6 Compras gov.br 
ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

7 Compras gov.br 
ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

8 Compras gov.br 
AGENCIA NACIONAL DO 
PETROLEO 

9 Compras gov.br 
AGENCIA NACIONAL DO 
PETROLEO ..... 

10 Compras gov.br JUSTICA DO TRABALHO 

11 Compras gov.br JUSTICA DO TRABALHO 

12 Comprasgov.br COMANDO DA MARINHA 

13 IV Fornecedor VINIL DECOR 

14 IV Fornecedor VINIL ARTE COMUNICAÇÃO 

15 IV Fornecedor Decoramax papel de parede 

Editado por 

 FERREIRA DE ASSIS 

Unidade de Fornecimento Quantidade 

UNIDADE 10 

R$ 96.1200 R$ 139.6150 

Quant1 1 'C1t> F" c <;o u tn"'o D;:i 

160 R$90,0000 06/ 06/20 23 

20 R$350.0000 04/05/2023 

2ó0 R$139.6150 11/04/20 23 

R$ 564.1700 23/03/2023 

R$15.855.0000 OV03/2023 

200 R$ 86.5000 27/10/ 20 22 

200 R$ 136.0000 27/10/ 2022 

R$ 3.272.5000 06/10 / 20 22 

R$ 2.126.2500 06/10/ 2022 

27 R$ 96.1200 2110 912022 

35 RS 108.9700 21/09/2022 

R$ 7.625.0000 20 / 09/2022 

10 R$ 86.0600 26/ 04/ 2023 

10 R$ 99.0700 27/04/2023 

10 R$ 83.5300 

//P F">/ ~ -~-~ ~ 

Cô po.:· 

Sim 

Não 

Sim 

Não 

Não 

Sim 

Sim 

Não 

Não 

Sim 

Sim 

Não 

Sim 

Sim 
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Legenda: A Compra Anulada ou Revogada. 

ltem: 2 

Descrição do item 

6025 - Aplicação de Papel de Parede 

Consolidação dos preços cotados 

R$835300 R$102.8739 

Filtro Aplicado 
Período: 12 Meses 

N ll'ICl.:.O FOl'lt<.' o""!{' 

Compras.gov.br COMANDO DA MARINHA 

2 Compras gov.br JUSTICA ELEITORAL 

3 Compras gov.br 
ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

4 Compra~ gov.br COMANDO DA MARINHA 

5 Comprao; gov.br COMANDO DA MARINHA 

6 Compras gov.br 
ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

7 Compras.gov.br 
ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

8 Compras gov.br 
AGENCIA NACIONAL DO 
PETROLEO 

9 Compras gov.br 
AGENCIA NACIONAL DO 
PETROLEO 

10 Compras gov.br JUSTICA DO TRABALHO 

11 Compras.gov.br JUSTICA DO TRABALHO 

12 Compras.gov.br COMANDO DA MARINHA 

13 IV Fornecedor Vinil Decor 

14 IV Fornecedor Vinil Art Comunicação 

15 IV Fornecedor Decoramax Papel de parede 

Legenda: A Compra Anulada ou Revogada. 

Item: 3 

2 

3 

Descrição do item 

6025 - Aplicação de Papel de Parede 

Consolidação dos preços cotados 

R$835300 

Filtro Aplicado 
Período: 12 Meses 

rort 

Compras.gov.br 

Compras.gov.br 

C0tT1pr~v.bJ 

\~ 

R$990769 

No 

COMANDO DA MARINHA 

JUSTICA ELEITORAL 

ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

Unidade de Fornecimento Quantidade 

UNIDADE 10 

R$96.1200 RS 139.6150 

Cuant1 :'\d<.> r ~Ç.0 u.,, \,1no D~ 

160 R$90.0000 06/06/2023 

20 R$ 350.0000 04/05/2023 

260 R$139.6150 11/04/2023 

R$ 564.1700 23/03/2023 

R$ 15.855.0000 01103/2023 

200 R$ 86.5000 2711012022 

200 R$136.0000 27/10/2022 

R$ 3.272.5000 06/10/2022 

R$ 2.126.2500 06/10/2022 

27 R$96.1200 21/09/2022 

35 R$108.9700 21/09/2022 

R$ 7.625.0000 20/09/2022 

10 R$86.0600 2610412023 

10 R$99.0700 27/04/2023 

10 R$ 835300 2610412023 

Unidade de Fornecimento Quantidade 

22 UNIDADE 

R$93.0600 

Ounnti -1 

160 

20 

Preço J 

R$139.6150 

R$90.0000 

R$350.0000 

06/0ô/2023 

04/05/2023 

._.vj . 

Sim 

Não 

Sim 

Não 

Não 

Sim 

Sim 

Não 

Não 

Sim 

Sim 

Não 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Não 

260 R$139.6150 11/04/2023 Sim 

,.. ..... _ 
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4 Compras gov.br COMANDO DA MARINHA R$564,1700 2310312023 Não 

5 Compras gov.br COMANDO DA MARINHA R$ 15.855.0000 01103/2023 Não 

6 Compras gov.br 
ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

200 R$86,5000 2711012022 Sim 

7 Com pras.gov.br 
ESTADO DO RIO GRANDE DO 

200 R$ 13ô.OOOO NORTE 27110120 22 Não 

8 Compr.,5 gov.br 
AGENCIA N.ACIONAL DO 
PETROLEO 

1 R$ 3.272.5000 06/10/2022 Não 

9 Compras gov.br 
AGENCIA NACIONAL DO 

R$ 2.126.2500 0611012022 Não 
PETROLEO 

10 Compras.gov.br JUSTICA DO TRABALHO 27 R$96.1200 21/09/2022 Sim 

11 Compras.gov.br JUSTICA DO TRABALHO 35 R$108.9700 21/09/2022 Sim 

12 Compras.gov.br COMANDO DA MARINHA R$ 7.625.0000 20/09/ 2022 Não 

13 IV Fornecedor Vinil Decor 22 R$ 88.8100 26/04/2023 Sim 

14 IV Fornecedor. Vinil Arte Comunicação 22 R$ 99.0700 2710412023 Sim 

15 IV Fornecedor Decoram"!" papel de parede 22 R$ 83.5300 2610412023 Sim 

Legenda: A Compra Anul;ida ou Revogada 

Nota Técnica 

NOTA TÉCNICA nº 64593.005518/2023-94 

I- OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

O objeto da presente contratação é a contratação de serviço(s) com fornecimento de material de papel de parede. 

Il - FONTESCONSULTADAS 

2.1. Para a definição do valor estimado da contratação foram utilizados os parâmetros do(s) inciso(s) T, TV da IN 
SEGES/ME nº 65/2021. 

2.2. Foram priorizadas a consulta aos sistemas oficiais de governo e às contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em conformidade com o artigo 5°, § 1 º, da IN SEGES/ME nº 65/2021. 

2.3. O preço estimado para a contratação considerou o mínimo de três cotações, nos termos do artigo 6º, §5º da lN 
~GES/ME nº 65/2021. 

' -..... 

2.4. Na consulta direta com fornecedores, foi enviada comunicação formal às seguintes empresas: 

Fornecedor Justificativa da escolha do fornecedor para emissão de orçamento 
Apresentou Itens 
proposta orçados 

;' u~ i ~alizado a pesquisa com o fornecedor local, não haver Vinil Decor por 
Sim 

--- . +~-"' _s similares recentes na região norte. 

Vinil Arte Foi realizado a pesquisa com o fornecedor local, por não haver 
Sim Todos 

Comunicação contratações similares rec·entes na região no11e. 

Decoramax Foi realizado a pesquisa com o fornecedor local, por não haverl Sim 
1 

Papel de Parede contratações similares recentes na região norte. 

IH - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS 

3. l A série de preços coletados consta nas folhas imediatamente anteriores à esta nota técnica de análise crítica de 
pesquisa de preços. 

V: 
C-- 3 de 5 

IV - METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO 



4.1. A obtenção do preço estimado para todos os itens deu-se com base na mediana dos valores obtidos na pesquisa 
de preços, em razão de se mostrar a mais apropriada ao presente caso. 
4.2. Dentro dos preços coletados, foram desconsiderados aqueles julgados: 
a) excessivamente elevados por darem margem a possíveis sobrepreços; 

V - MEMÓRIA DE CÁLCULO E CONCLUSÃO 

5.1. O preço estimado da contratação é R$ 3.969,72 (três mil novecentos e sessenta e nove reais, setenta e dois 
centavos), conforme memória de cálculo abaixo: 

CATMAT 
Unidade de 

Valor Valor total 
Item Especificação Qtde unitário 

medida (Qtde X Valor unitário) 

D Aplicação de papel de 
6025 m2 10 R$ 96,12 R$ 961,20 

parede 

D Aplicação de papel de 
6025 1112 10 ~ "' ,.,,. 12 R$ 96 1,20 Parede .J.'--1> 7V, 

D Aplicação de papel de 
6025 lll2 22 R$ 93,06 R$ 2.047,32 

parede 

Preço estimado da contratação (soma dos valores totais de todos os itens): 3.969,72 

5.2. Após a realização de pesquisa de preços em conformidade com a IN SEGES/ME nº 65/2021 , certifica-se que o 
preço estimado para a presente contratação é vantajoso para a Administração. 

VI - IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA DE PREÇOS 

6.1 A presente pesquisa de preços foi conduzida pelo agente responsável que assina este documento. 

/ 

Porto Velho - RO, 04 de julho de 2023. 

~ ~ \-\, BJ,vw 
HOLANDA SILVA - 2° Ten 

Agente responsável ela pesquisa de preços 

~l:__e,r~~a. /1~ 
DE SOUZA - 3° Sgt 

Agente responsável pela pesquisa de preços 

A ente responsável pela pesquisa de preços 

4de5 



Relatório emitido em 05/07 /2023 10:16 

Memória de calculo <Art.3°, inciso VII - IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021): Média: corresponde à soma dos valores das 
amostras, dividida pelo número de amostras. Mediana: medida de tendência central das amostras que corresponde ao valor central 
do conjunto de valores extraídos.' 

5de!: 
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Vinil Decor 
CNPJ:  IE: 00000006133975 

Av. Carlos Gomes, 1581 ·São Cristóvão· Porto Velho· RO 

Telefone: (69) 99217-5928 

Teriente Ana Holanda 

Item Imagem 

2 

3 

Tenente Ana Holanda 

, · ·CEP: · · 

Descrição 

.Ades'vo lmpres•o Modelo: Fosco 9.89rnF lnstalady 

·CONSULTÓRIO PSICOLOGICO 

.Ad,.sivo lmpre~:o Modelo: Fosco 9,89mt= Instalado /' 

• CONSULTÓRIO INFANTIL 

Adcs=vo lmpress? Modelo: Fosco 22mt> lnslalado 

·CONSULTÓRIO GINECOLOGISTA 

Prazos e condições de pagamento 

Cartão Credito Parcelado O dia(s) 

3x ato/28/56 dias 3 

./ 

~' 

893 
26i04/2023 15:43 

Ref.: Papel de parede 

(69) 9258-3450 

Medidas Qtde Valor Unit Subtotal 

851,29 R$ 851,29 

851,29 R$ 851,29 

1.953.85 R$ 1.953.85 

Total: 3 R$ 3.656,43 

Logística 

"1· 
Instalado 

WhatsApp lmage 2023·04·26 at 15.33.21 .jpeg WhatsApp lmage 2023·04·26 at 15.33.03.jpeg 

Tenente Ana Holanda 

1 , 



_, 
' 

_, 



VINIL ARTE COMUNICAÇÃO 

CNPJ: -49 IE: 00000004616731 4262 
Rua  - FLODOALDO PONTES PINTO· Porto Velho· AO 

Telero.,e:  

27/04/2023 08.45 

Rei. : Adesivo Papel de parede 

Hospõtal de Guarniç'io Tenente Ana Hol.'lnda 

, • -CEP: - · 

Conforme soiicôlado. 

segue orçamento para apreciação. 

Item Imagem Descrição 

2 

3 

4 

Adesivo Fosco Impresso 2.980 2.750 Aplicado 

AdPs'vo Fo:.ro lmpre• ~o 4.250 2.120 Aplicado 

Adesivo Fosco lmp<e"o 2.670 2.800 Aplõc.:ido 

Ade~'vo Fosco lmpre"':> 2.050 0.650 Aplicado 

Prazos e condições de pagamento 

Banco 30 dia(s) 

Á \lista 15 

Cond•\ões: Prazo de 

entreva após aprovêlção do layout. 

Leideldrie Fre•las 

Sócia-Adm1nôst1 ativa 

VINIL ARTE COMUNICJIÇÃO 

T el. : (69) 3223-6925 
•• , ' •. ! • ..... • - , ..... 

. ~ r- ., r 

Medôdas 

2.980 X 2.750 

4.250 X 2.120 ' 
2.8/Q X 2.800 

(69) 9258-3450 

Qtde 

2 

2 

Valor Unit 

737,55 

810,90 

723.24 

2.850 X 0 650 ' 2 166,725000 

Total: 7 

Logística 

.:.. 
~:~ .. Instalado 

-

Hospõtal de Guarnição 

. ,, .·: 
Subtotal:· 

A$ 737,55 

A$ 1.621 ,80 )­

R$ 1.446.48 

A$ 333.45 

R$ 4.139,28 





fVVanderson César de Almeida ME/ Nome Fantasia : Decoram ax Papel de Parede Av. Campos Sa l' 
· el r~-fone: (69)  1 (69)  !Email: Cnpj  
IE:00000001387464 

Cliente : HOSPITAL GUARNIÇÃO Tel.Fi xo: 

E-ma il : 

Endereço: S/N 

Cep: Porto-Velho/ RO 

Orçamento: 

Celula r :  

IE/RG: 

CNPJ/CPF: 

Referente à aquisição de 38 peças de Papel de parede no valor 
total: R$ 3.489,77 com instalação . 
Item Imagem 

Descrição 
Adesivo Fosco Impresso 2.980 2.750 Aplicado 
Adesivo Fosco Impresso 4 .250 2.120 Aplicado 
Adesivo Fosco Impresso 2.870 2.800 Apl icado 
Adesivo Fosco Impresso 2.850 0.650 Aplicado 

Porto Velho, 10 de abril , de 2023 . 

Med idas 
2.980 X 2.750 
4.250 X 2.120 
2.870 X 2.800 
2.850 X 0.650 
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@ compras.gov.br 

Aviso de 

DISPENSA 
ELETRÔNICA 
0812023 

-~ CONTRATANTE (UASG) 
HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO (160351) 

OBJETO 
Contratação de Serviço de Aplicação de Papel de Parede 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 3.969,72 

PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 07/07/2023 às 1 Oh 
Até 13/07/2023 às 8h 

-- · PERÍODO DE LANCES 
De 13/0712023 às 8h 
Até 13/0712023 às 15h 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

8J h o APP Compra 90" br 
o npr nto sua propos 
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• MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 08/2023 
(Processo Administrativo n.º 64593.005026/2023-07) 

Torna-se público que o Hospital de Guarnição de Porto Velho, por meio da Seção de 
Aquisições, Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso li, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1° de abril de 2021 , da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação 
aplicável. 

Data da sessão: 13 de julho de 2023. 
Link: https://pncp. gov. br/app/ed itais?q=&status=recebendo _proposta&pagina= 1 
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 15:00 horas (horário de Brasília) 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

ITEM 

1 

2 

3 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
aquisição por dispensa de licitação de Contratação de Serviço de Aplicação de 
Papel de Parede, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

DESCRIÇÃO/ CATSER/ 
UNIDADE 

PREÇO VALOR TOTAL DE QUANT. 
ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

MEDIDA ESTIMADO ESTIMADO 

Aplicação de papel de 
parede no consultório 6025 M2 10 R$ 96,12 R$ 961,20 
psicológico 

Aplicação de papel de 
parede no consultório 6025 M2 10 R$ 96,12 R$ 961,20 
infantil pediátrico 

Aplicação de papel de 
parede no consultório 6025 M2 22 R$ 93,06 R$ 2.047,32 
Ginecológico 

VALOR TOTAL GERAL R$ 3.761,64 

1.2.1 . Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um 
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lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -
Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico .... 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial , econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da , 
concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar à 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial , na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
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3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência , assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão 
retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 
declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabil itado da Previdência Social , de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXlll , da Constituição; 

3.1 O. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 
parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 

i 
(menor preço, conforme o caso). 
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3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo 
mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3. 1O.1. 1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 
Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por 
ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os 
lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na 
forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances 
intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
que cobrir a melhor oferta é de R$ O, 1 O (dez centavos de real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real , do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imed iatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
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o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, 
em ordem crescente de classificação. 

4. 7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível , será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 
de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta 
deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de 
preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta 
vencedora. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
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5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibil idade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especial izada no objeto. 

5.1 O. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 
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6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 1 -
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (). 

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Ind iretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Ind iretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
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encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s) . 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e 
já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

6. 7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 

6. 7. 1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 
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7.1.Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7 .2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14. 133121 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável 
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 , quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato 
Administração, ao funcionamento dos serviços 
coletivo; 

'-~ 8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
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8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1 .12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto 
de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1 O % (dez por cento) sobre o valor estimado_ do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos sub itens 8.1.2 a 8.1. 7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
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demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

8.1 O. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021 , e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
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nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo 
e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
valida~e jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado/ ata e acessível a 
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todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

9.1 O. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os r ..... 

seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO 1- Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO li - Termo de Referência; 

9.13.2.1. ANEXO//./- Estudo Técnico Preliminar 

Porto V 1 o~ 06 de julho de 2023. 

 LOBO LOUREIRO - Coronel 
Ordenador de Despesas do HGuPV 
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ANEXO 1 - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica: 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEi : Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1. 7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1. 751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa , 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2. 7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 
artigo 112 da Lei nº 5. 764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

3.3comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 

SG= 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
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LC= 

3.3.1 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da 
área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 
características mínimas: 

4.1.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência m1rnma de 01 (um) 
ano na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de 
atestados de períodos diferentes. 

4.1.1. 2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 
contrato social vigente; 

4.1.1.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de 
serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico­
operacional, a uma única contratação. 

4.1.1.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços. 

4.2 Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

4.2.1 Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista 
no Termo de Referência. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n. 64593.005534/2023-87 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXlll, "a " e " i" da Lei n. 
14.133/2021). 

1.1. Aquisição de serviço de aplicação de papel de parede, com o fornecimento do 
material, do Hospital de Guarnição de Porto Velho , nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATM UNIDADE QUANTIDAD VALOR VALOR 

1 

2 

3 

AT DE E UNITÁRIO TOTAL 
MEDIDA 

Apl icação de Papel m2 10 R$ 96,12 R$ 961,20 
de Parede no 
Consultório bo J.5 

- Psicológico 

Aplicação de Papel m2 10 R$ 96,12 R$ 961,20 
de Parede no 

6015 Consult ório Infant il 

Aplicação de Papel m2 22 R$ 93,06 R$ 2047,32 
de Parede no 
Consultório ~o1S 

Ginecológista 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de um ano contados do(a) ato de assinatura do 
termo de contrato, improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei nº 14.13312021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.969, 72 (três mil novecentos e 
sessenta e nove reais, setenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na 
tabela acima. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, inciso 
XXlll , al ínea 'b' da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6°, inciso XXlll , alínea 'c ') 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXlll, alínea 'd' da Lei nº 14.133/21) 
4.2. é permitida a subcontratação do objeto. 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133121. 

5. VISTORIA 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXlll, alínea "e" da Lei n. 14.133/2021). 

6.1. O prazo de entrega do serviço com o fornecimento de materiais será de 30 (trinta) dias após o 
recebimento da nota de empenho. 

6.2. Os materiais e serviços serão entregues/executados na cidade de Porto Velho/RO, no Hospital 
de Guarnição de Porto Velho, ficando a cargo do contratado o transporte dos materiais até o 

local indicado pelo contratante. Aplicação de Papel de Parede será no Consultório 

Psicológico, Consultório Infantil e Consultório Ginecologista. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°, XXlll, alínea "f" da Lei nº 14.133/21) 

7.1.ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
7 .1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5°). 
7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput) . 
7.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato , determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1°). 
7.1.3 .2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §2°) . 
7.1.3.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
7.1.3.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade (IN 5, art. 44, §1°) 
7.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou ~m parte, o objeto do contrato em que se verificarem v ícios. defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119). 
7.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzi rá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
7.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas , previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
7 .1 .6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabi lidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1 º). 
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7 .1. 7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º) . 
7.1.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
7.1.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consu ltada a situação da empresa 
junto ao SICAF. 
7.1.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

7.2.DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
7.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. sempre que a 
CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7 .2.2.1. não produziu os resultados acordados; 
7.2.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
7.2.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.3. O RECEBIMENTO 

j 
~· 

7.3.1.0s materiais serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30(trinta) dias, contado do 
recebimento da nota de empenho, pelo(a) responsável . pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 

7.3.2.0 contratante realizará inspeção minuciosa de todos os materiais entregues, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos materiais e constatar e relacionar 
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

7 .3.3.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços real izados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no red imensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato . 

7 .3.3.1.1. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
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que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.3.1.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.3.2. _No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a 
equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

7.3.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

7.3.4.Contratação dos Serviços com entrega e fornecimento de material, poderão ser 
rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser-corrigidos/refeitos/substituídos no 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3.5.0s Serviços com entrega e fornecimento de material serão recebidos defin itivamente no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes 
diretrizes: 

7.3.6.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

7.3.7.Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defin itivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.3.8.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 
7.3.9.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabi lidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6°, inciso XXII/, alínea 'h', da Lei n. 14.13312021) 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso li da Lei n. 0 14.13312021, que 
culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no Anexo Ido Aviso de Contratação Direta. 



.-



9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXII!, alínea 'h', da 
Lei n. 14.133/2021) 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
com fundamento na hJpótese do art. 75. inciso 1, da Lei n. 0 14.13312021. 

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
da~ condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.oortaldatransparencia.gov.br/cejs); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (flttps:llwww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

9.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SJCAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

9.8 . Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os 
seguintes requisitos de habilitação: 

9.11. Habilitação Jurídica: 
9.11.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.11.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercia! da respectiva sede; 
9.11.3. Microempreendedor Individual MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individua/ - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoemoreendedor.gov.br; 

9.11.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - E/RELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
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9.11.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil; 

9.11.6. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil; 

9.11.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.11.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo _da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

9.11.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

10. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
10.1.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), ou prova de inscrição no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
10.1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dfvida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1. 751 , de 
0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

10.1.3 . prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.1.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXX/11, da Constituição; 

10.1.5. prova de inexistên"cia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

10.1.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

10.1.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individua/ que precenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

10.1 .8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.1.9. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao objeto', deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁ RIA 
11 .1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2 . A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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Valor Estimado da Contratação: R$ 3.969, 72 (três mil, novecentos e sessenta e 
nove reais, setenta e dois centavos); 

Ação do Plano Operacional (Plano Interno): ; 
Plano Orçamentário: Bem Estar. 
12. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Porto Velho/RO, 26 de Junho de 2023. 

 HOLANDA SILVA - 2º Ten 
Adjunto da Fiscalização Administrativa do HGuPV 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. Informações básicas 
1.1.0bjeto: Contratação de empresa especializada na aplicação de papel de parede para os 

consultórios do Hospital de Guarnição de Porto Velho -HGuPV, AUSG 16035. 
1.2.Nº do processo administrativo 
1.3.Área demandante: Fiscalização Administrativa do HGUPV. 

2. Descrição da necessidade 
2.1.0 Hospital de Guarnição de Porto Velho (HGuPV) atua na prestação de serviços em 

saúde aos militares das Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica), da ativa e 
também aos inativos e pensionistas, servidores civis e seus dependentes. 

2.2.Foi identificado a necessidade de melhoria no ambiente de atendimento a estes 
pacientes, mais especificamente naqueles onde o atendimento é feito por profissionais 
de pediatria, psicologia e ginecologista, visando a melhoria do bem estar dos pacientes 
destas áreas. 

2.3.Foi realizado uma pesquisa quanto a cores e formas a fim de trazer mais tranquilidade 
e acalmar os pacientes destas áreas clínicas, chegando aos formatos e desenhos de 
papeis de parede conforme fotos anexas a este documento. 

2.4.0 objetivo a ser adquirido, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas 
acima mencionadas, não possui natureza continuada, não havendo necessidade de 
prorrogação contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei nº 
14.133, de 1 ºde abril de 2021. 

Fiscaliza ão Administrativa 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

4 .1. A conu·atada deverá levar em consider~ção as normas técnicas existentes, elaboradas 
pela Associação Brasileira de Nmmas Técnicas - ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, 
utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei nº 4.150, de 1962; adotar práticas de 
sustentabilidade adequadas que o objeto exigir, devendo ser dada prioridade para produtos reciclados e 
recicláveis e para bens que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
an1bientalmente sustentáveis (artigo 7°, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos 
Sólidos), devendo ser observadas, ainda, as Instruções Normativas SLTl/MPOG nrs. 01/2010 e 
01/2014, bem como os atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente; 

4.2. Faz-se necessário ainda que os produtos que obedeçam às diretrizes, classificações e 
especificações determinadas pelo INMETRO, se existentes; 

4 . 3. O prazo de entrega do Serviço com o forneci_mento de material, será de até 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da Nota de Empenho (NE), em remessa única para cada pedido. 

4.4. O serviço deverá ser realizado com o fornecimento total do material necessário, sem 
qualquer valor adicional não previsto. O valor do material necessário deve estar incluso no valor da 
execução do serviço, se necessário. 





5. Levantamento de Mercado 
5 .1. O levantamento de mercado consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis 

de soluções. 
5 . 2. Destaca-se que a quantidade de fornecedores não é restrita, pois existem diversos 

fornecedores para o serviço de instalação de papel de parede. 

6. Descrição da solução como um todo 
6 .1 ·. Dispensa de licitação para eventual contratação de instalação de papel de parede com 

o fornecimento do material, para atender os consultórios do Hospital de Guarnição de Porto Velho 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 
7.1. Em observância ao disposto no Art. 40, § 1 º, da Lei nº 14.133/2021, as quantidades a 

serem adquiridas estão de acordo com a necessidade apontada pelas inspeções fei tas pela Fiscalização 
Administrativa. 

8. Estimativa do Valor da Contratação 
8 .1. Conforme previsto no art. 5º, da Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021 da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, o parâmetro utilizado para a formação de preço de referência foi a de 03 (três) pesquisas 
realizadas junto a fornecedores locais. 

8. 2. Para o presente objeto utilizou-se o inciso: 
8.2.1. IV - pesquisa direta com, no m1mmo 3(três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja o 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital; 

8 . 3 . Segue anexo o Mapa Comparativo dos preços de referência para a aquisição, com o 
preço de referência sendo o mais baixo dos três orçamentos. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 
9 .1. O parcelamento da solução é a regra devendo a aquisição ser realizada por item, 

sempre que o objeto for divisívet .desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da 
solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que 
embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 
relação a itens ou unidades autônomas. 

9. 2. O disposto encontra-se aplicável na presente demanda, não sendo vislumbrado, no 
momento, motivações para a não adoção do parcelamento do objeto em itens. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 
1 O .1. Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
11.1. A presente contratação possui alinhamento com o planejamento estratégico do 

HGuPV, pois contribuirá para o desenvolvimento de sua missão: "Executar as atividades inerentes a 
Função Logística de Saúde, em benefício dos militares e seus dependentes, das Organizações Militares 
sediadas na área de jurisdição da 17ª Brigada de Infantaria de Selva, bem como da 12ª Região Militar 
e do Comando Militar da Amazônia, com foco na Segurança do Paciente e na Gestão Eficiente de 
Recursos". (PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO HGuPV/2020) 

11.2. Cabe destacar que o Objetivo Estratégico numero 03 é "Prover apoio logístico e 
estrutural para atender todas as necessidades do HGuPV". 





11.3. A política pública vinculada à contratação é a de assistência à saúde a família militar 
na área de abrangência da 17" Brigada de Infantaria de Selva, que reside no estado de Rondônia, Acre 
e no município de Humaitá/AM. 

12. Resultados Pretendidos 
12 .1. Com a aquisição dos serviços com o fornecimento de material, espera-se a melhoria da 

prestação dos serviços prestados aos usuários do HGuPV. 

13. Providências a serem Adotadas 
13 .1. Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a 

solução ser contratada e o serviço prestado. 

14. Possíveis Impactos Ambientais 
14.1. O contratado deve se responsabilizar em realizar a logística reversa necessária para 

todos os materiais utilizados e que não podem ser reaproveitados, para que não haja dano ao meio 
ambiente quanto ao descarte de produtos de forma indevida podendo assim ocasionar danos 
ambientais. 

15. Declaração de Viabilidade 
o Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico 

Preliminar, consoante o inciso XIII, art 7° da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME. 

Porto Velho - RO, 26 de junho de 2023. 

Equipe de Planejamento da Contratação: 

 HOLANDA SILVA- 2º Ten 
Adjunto da Fiscalização Administrativa do HGuPV 





ATO DE APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE: 

APROVO o presente Estudo Técnico Preliminar referente às necessidades da 
demanda em pauta, atinentes à Contratação dos Serviços com entrega e 
fornecimento de material, para esta Organização Militar, cuja finalidade é 
subsidiar o processo li citatório com todas as informações necessárias a fim de 
viabilizar a contratação. Fornece, satisfatoriamente, elementos necessários à 
consecução da contratação pretendida por esta administração. 

Porto Velho - RO, 26 de Junho de 2023. 

LOBO LOUREIRO - Cel 
Despesas do HGuPV 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEffiO 

12ª REGIÃO MILITAR 
HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

MAPA DE RISCOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APLICAÇÃO DE 
PAPEL DE PAREDE NOS CONSULTÓRIOS DO HGUPV 

FASE DE ANÁLISE 

( x) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
' ) Gestão de Contrato 

RISCO 01 - Atraso na entrega do item 

PROBABILIDADE: 1( ) Baixa (X) Média ( ) Alta 
IMPACTO: 1(x) Baixa ( ) Média ( ) Alta 
II d Dano 
1. A contratada atrasar a realização do serviço não trará atraso nas consultas do Hospital de 

Guarnição de Porto Velho, já que a utilização dos consultórios não está relacionado a 
realização deste serviço. 

Id Ação Preventiva Responsável 
1. Regulamentar no TR prazo para entrega e Setor responsável pela edição do processo. 

sanções por não cumprimento. 
Id Ação de Contingência Responsável 
1. Cobrar a atuação do Fiscal de Contrato Setor de Fiscalização Administrativa. 

perante ao preposto. 

RISCO 02 - Material fora dos padrões exigidos 

PROBABILIDADE: 1C ) Baixa (X) Média ( ) Alta 
IMPACTO: IC ) Baixa ( x) Média ( ) Alta 
Id Dano ·-
1. A Entrega do Serviço com o fornecimento de material de forma diferente do exigido no TR, 

não será possível realizar a instalação e causará atraso no planejamento. 
[d Ação Preventiva Responsável 
1. Regulamentar no TR o padrão do material Setor responsável pela edição do processo 

requerido e prever critérios de aceitação. 
Id Ação de Contingência Responsável 
1. Fiscalizar a entrega e não receber Fiscal de Contrato 

material/serviço diferente do exigido no TR. 

RISCO 03 - Não execução do serviço 

ROBABILIDADE: x Baixa Média Alta 
IMPACTO: Baixa Média x Alta 
Id Dano 
1. A Contratada por razões diversas não entrega o material acordado em contrato ou documento 

e uivalente. 
ld 
1. rocesso e seus anexos Setor res rocesso 





•.'--"' 

sanções para a ocorrência do fato. 1 

ld Ação de Contingência Responsável 
1. l.rer fornecedores de cadastro reserva no,Pregoeiro. 

certame. 

Porto Velho - RO, 26 de junho de 2023. 

Equipe de Planejamento da Contratação: 

HOLANDA SILVA - 2º Ten 
Adjunto da Fiscalização Administrativa do HGuPV 

e Despesas do HGuPV 
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- SIAFI2023-Cm'7TABIL-DE~·lC•i•!STRA-CO:~RAZAO (CONSULTA P}\ZJ'>..O POR c . CONTfl.BIL) 

10/05/23 14: 40 USUARIO : JARDER 

D;;TA EMISSAO 1C:-1ai23 VALORIZACAO : 10Mai23 NU~·12?.0 : 2023!•1C001611 

UG EMITENTE 167086 - FUNDO DO EXtRCITO 

GESTAO EMITENTE 

UG/GESTAO FAVORECIDA 

OBSERVAC;..o 

OCOOl - TESOU?.O NACIONAL 

167351 ! 00001 - H GU PV 

J'>..TENDE AQUISIÇAO DE MOBILIÁRIO E INSTALAÇÃO DE PAPEL DE PAREDE NE:SSA 0!•1S. 

CO:-~F DIEX Nº 14 3-SET FIN/FISC ADM/DA - DIVISÃO ADMINISTRATIVA, DE 8 MAIO 23 . 

PRAZO DE EMPEl'friO: 60. DIAS . 

NUM . TRANSFERENCIA : 

EV . ESF PIRES FONTE ND SB UGR PI 

300063 2 215845 1005000142 449052 

300063 2 215845 1005000142 339039 

LANCADO POR : 06824931632 - XAVES 
PFl=AJUCA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETOR~A 

IXSAFU~•ADOM 

IXSAFU~ADOM 

UG 167086 10Mai23 

V A L O R 
9 . 813,88 

3 . 639,77 -----------

11 : 58 





DIEx N2 795-SGC /SALC/Fisc Adm 
EB: 64593.005968/2023-87 

URGENTE 

Do Fiscal Administrativo 

Porto Velho, 19 de julho de 2023. 

Ao Sr Encarregado da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos 
Assunto: solicitação de abertura de processo de dispensa de licitação (contratação direta) 

1 . Sobre o assunto e tendo em vista que nenhuma empresa ofereceu proposta para 
o item (objeto: contratação de emP.resa esP.ecializada na Rrestação de serviço de instalação de 
P.ªP.éis de P.arede Rara os seguintes setores: consultórios da Psicolog@, Ginecologia e Pediat r ia) 
da dispensa eletrônica nº 08/2023 solicito a abertura de processo de disP-ensa de licitação à luz 
do inciso li, do Art. 75 da Lei n.º 14.133/21 e Inciso Ili e Parágrafo único do Art. 22 da IN 
SEGES/ME nº 67, de 8 de Julho de 2021. 

2. Ante o exposto, esclareço que este Fisca l Admin istrativo já despachou o teor do 
assunto deste DIEx com o Diretor desta OMS e o mesmo autorizou a abertura de dispensa de 
licitação (contratação direta) referente ao objeto da contratação mencionado no item 1. deste 
documento. 

3. Quaisquer outras dúvidas poderão ser sanadas pela 2º Ten Ana Holanda, at ravés 
do seguinte meio de contato: (69) 99258-3450. 

 MIRANDA E SILVA - Cap 
Fiscal Administrativo 

"200 ANOS DO TENENTE ANTÔNIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS" 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2023 
(Processo Administrativo n. º 64593.005534/2023-87) 

DESPACHO 

Considerando o processo licitatório da modalidade de Dispensa Eletrônica com 

ampla conconência ter restado fracassado por ausência de propostas (deserto), verifico a 

possibilidade da abe1tura de um novo processo licitatório para mesma modalidade sem ampla 

conc01Tência, a fim de atender às exigências de melhoria nos consultórios ambulatoriais, 

confonne previsto no inc. III, letra "a" do art. 7 5 da Lei 14 .13 3/2021. 

Pmto Velho, 19 de julho de 2023. 

LOBO LOUREIRO - Cel 
Ordenador d Despesas do HGuPV 
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Aviso de 

DISPENSA 
ELETRÔNICA 
0912023 

,___, CONTRATANTE (UASG) 
HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO (160351) 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE PAPEL DE PAREDE 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 3.508,26 

PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 2010712023 às 1 Oh 
Até 20/0712023 às 8h 

'----' PERÍODO DE LANCES 
De 2010712023 às 8h 
Até 20/0712023 às 15h 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

1.1 -....: 1 r:1 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2023 
(Processo Administrativo n. º 64593.005534/2023-87) 

Torna-se público que o Hospital de Guarnição de Porto Velho, por meio da Seção de 
Aquisições, Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso Ili, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1° de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação 
aplicável. 

Data da sessão: 20 de julho de 2023. 
Link: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1 
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 15:00 horas (horário de Brasília) 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

ITEM 

1 

2 

3 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
aquisição por dispensa de licitação de Contratação de Serviço de Aplicação de 
Papel de Parede, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

DESCRIÇÃO/ CATSER/ 
UNIDADE PREÇO VALOR TOTAL 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
DE QUANT. ESTIMADO ESTIMADO 

MEDIDA 

Aplicação de papel de 
parede no consultório 6025 M2 10 R$ 83,53 R$ 835,30 

psicológico 

Aplicação de papel de 

parede no consultório 6025 M2 10 R$ 83,53 R$ 835,30 

infantil pediátrico 

Aplicação de papel de 

parede no consultório 6025 M2 22 R$ 83,53 R$ 1.837,66 

Ginecológico 

VALOR TOTAL GERAL R$ 3.508,26 

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. Entretanto t ndo-se por participar de um 
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lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -
Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/app/editais? 
q=&status=recebendo proposta&pagina=1. 

2.1.1 . Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

Câmara Nac>0nal de Modelos de Uótações e Conllalos - C NMLCiCGU/AGU 
Aviso de Dispensa Eletrônica - Lei n• 14.133121 e IN SEGES/ME n• 67/2021 
Versio: Ago lo/2021 
Apro~ado pela Secretaria de G<ntão. 
ldenlidade visual peia Secretaria de Gestão (verú<> maio/2022) 

P á g i n a ' · 1 19 



atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da , 
concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "e" também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
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incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência , assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual , 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão 
retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 

declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213/91 . 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXlll , da Constituição; 

Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 
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parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 
(menor preço, conforme o caso) . 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo 
mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3. 1O.1. 1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 
Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por 
ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os 
lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na 
forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1 . A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no reg istro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances 
intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
que cobrir a melhor oferta é de R$ O, 10 (dez centavos de real) . 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá om o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serã 
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valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, 
em ordem crescente de classificação. 

4. 7 .1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 
de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta 
deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de 
preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta 
vencedora. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus ane I os; . . . 

5.5.3. rese tar preços 1nexequ1ve1s ou permanecerem acima do preço máximo 
definido ra a contratação; 
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5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
"---. indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

5.11 . Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da propo 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contra 

Cãmara Nacional de Modeios de Licitações e Contralos - CNMLC/CGUIAGU 
Aviso de Dispensa Eletrônica - Lei n• 14.133121 e IN SEGESIME nº 67/2021 
Vors.lo: Ago~lo/W21 
Apro•ado pela S8C"elaria de G• .. l.io. 
k!entidade visual p..la Secretaria de G. io (•eruo maio/2<.'22) 

, se iniciará a fase de 
- Direta. 

Página 9 J 19 



6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 1 -
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União(); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (). 

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
! 
i 

. " 
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SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e 
já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

6. 7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 

6. 7. 1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habil itação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.1 O. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 
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7.1.Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7 .2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3. 1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14. 133121 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável 
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução to ai o contrato; 
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8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1. 7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

8.1 .8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846. de 1° de agosto 
de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1 O % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s} pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d} Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo pra mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subiten 8

11

1. a 8.1.12, bem como nos 
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demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira , cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

8.1 O. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021 , e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticado 
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nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 . O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1 . republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo 
e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registr do em ata e acessível a 
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todos, atribuindo-lhes val idade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

9.1 O. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO 1- Documentação exigida

9.13.2. ANEXO li - Termo de Referência; 

9.13.2.1. ANEXO//./- Estudo Técnico Preliminar 
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ANEXO 1 - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica: 

1.1 no caso de empresário individual , inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEi : Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
-..__J no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1. 7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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2.4prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2. 7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 
artigo 112 da Lei nº 5. 764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; ~, 

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG= 

SG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
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LC = 

3.3.1 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da 
área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 
características mínimas: 

4.1.1.l Deverá haver a comprovação da expenencia mínima de 01 (um) 
ano na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de 
atestados de períodos diferentes. 

4.1.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 
contrato social vigente; 

4.1.1.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de 
serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico­
operacional, a uma única contratação. 

4.1.1.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços. 

4.2 Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

4.2.1 Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista 
no Termo de Referência. 
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